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candidatos que realizaram ou realizarão prova/fase nos locais de aplicação, seja qual for o

motivo alegado.

22.20. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão

resolvidos, em caráter irrecorrível, pela Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado

de São Paulo – ARSESP e pela Fundação VUNESP, no que a cada uma couber.

22.21. Fazem parte deste Edital:

a) o Anexo I (Do Perfil Profissional e das Atribuições dos Empregos Públicos);

b) o Anexo II (Do Conteúdo Programático);

c) o Anexo III (Do Cronograma de Atividades)

d) o Anexo IV (Modelo de autodeclaração)

e) o Anexo V (Modelo de declaração de tempo de experiência)

f) o Anexo VI (Dos Endereços)

ANEXO I– DO PERFIL PROFISSIONAL E DAS ATRIBUIÇÕES DOS EMPREGOS PÚBLICOS

AGENTE DE SUPORTE À REGULAÇÃO

DESCRIÇÃO DO CARGO

Realizar atividades de apoio administrativo e operacional às competências legais a cargo da ARSESP.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habilidades):

a) Familiaridade no uso de informática, em especial, pacote Office;

b) Aptidão para lidar com o público externo;

c) Facilidade na comunicação oral e escrita;

d) Facilidade para interpretar textos, normas técnicas e legislação;

e) Proficiência no português formal;

f) Perfil para trabalho em equipe;

g) Iniciativa e organização.

ATRIBUIÇÕES

a) Apoiar as atividades de gestão de recursos materiais, humanos, financeiros, patrimoniais e de

serviços;

b) Elaborar e revisar relatórios e documentos;

c) Apoiar a realização de procedimentos licitatórios e de cadastro de fornecedores, o controle de

estoques e distribuição de materiais;

d) Apoiar a análise, fiscalização e acompanhamento dos contratos de fornecimento de prestação

de serviços;
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e) Apoiar os serviços de manutenção da infraestrutura e dos serviços necessários ao desempenho

das atividades da Agência;

f) Apoiar na manutenção e o controle dos bens móveis e imóveis da ARSESP;

g) Acompanhar trâmites processuais e instruir processos;

h) Recebimento, registro, organização, tramitação e arquivamento de processos, documentos e

correspondência;

i) Atender usuários internos e externos com informações e orientações;

j) Participar da organização de cursos de aperfeiçoamento e capacitação;

k) Apoiar ações de comunicação institucional (textos, publicações, eventos, etc)

l) Apoiar a organização de eventos internos e externos;

m) Apoiar as atividades de regulação e fiscalização de serviços públicos;

n) Acompanhar e analisar indicadores, contratos e demandas de agentes regulados;

o) Gestão da informação institucional e apoio à governança;

p) Operar sistemas administrativos e de informação

q) Participar de treinamentos e comissões;

r) Apoiar a elaboração e atualização de regulamentos, normativos e procedimentos;

s) Apoiar outras áreas no desenvolvimento das atividades;

t) Monitorar e realizar publicações no Diário Oficial do Estado de São Paulo;

u) Monitorar publicações oficiais e atualizar registros

v) Apoio à gestão do acervo técnico-bibliográfico interno;

w) Obter, armazenar e gerenciar os dados;

x) Monitorar a rede de telecomunicações corporativa;

y) Prover e manter equipamentos, produtos e serviços de informática e de telecomunicações

corporativa;

z) Acompanhar a implantação dos equipamentos de tecnologia da informação;

aa) Receber, analisar e responder às manifestações e denúncias;

bb) Apoiar as atividades de ouvidoria interna;

cc) Apoiar o Serviço de Atendimento ao Usuário – SAU e Serviço de Informação ao Cidadão – SIC;

dd) Apoiar a realização de pesquisas de satisfação e melhorias dos serviços;

ee) Apoiar o controle e organização das informações oficiais na Agência;

ff) Executar outras atividades que lhe forem delegadas.

ANALISTA DE SUPORTE À REGULAÇÃO

DESCRIÇÃO DO CARGO

Responsável pelo desempenho das atividades técnico-administrativas e de apoio às competências

legais a cargo da ARSESP.
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PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habilidades):

a) Familiaridade no uso de informática, em especial, pacote Office;

b) Aptidão para lidar com o público externo;

c) Facilidade na comunicação oral e escrita;

d) Facilidade para interpretar textos, normas técnicas e legislação;

e) Proficiência no português formal;

f) Perfil para trabalho em equipe;

g) Iniciativa e organização.

ATRIBUIÇÕES

a) Atividades pertinentes à coordenação, orientação e supervisão das atividades finalísticas,

administrativas e institucionais;

b) Propor, elaborar e implementar normas, políticas, diretrizes, manuais informativos e

procedimentos internos;

c) Produzir, obter, armazenar, analisar e gerenciar dados e informações;

d) Elaborar, revisar e divulgar documentos e relatórios diversos;

e) Monitorar, gerenciar, conduzir e coordenar projetos;

f) Monitorar as alterações e novidades na legislação;

g) Gestão e operacionalização de rotinas de recursos humanos;

h) Apoiar a realização de concursos públicos;

i) Preparar e coordenar a execução dos cursos de aperfeiçoamento e capacitação;

j) Apoiar o processo de seleção de peritos;

k) Executar procedimentos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e de cadastro de

fornecedores;

l) Elaborar e acompanhar a execução do Plano de Contratações Anual;

m) Gerir e fiscalizar contratos, preparar contratações e aditamentos contratuais;

n) Coordenar e acompanhar processos de registros de marcas e patentes;

o) Desenvolver ferramentas de controle e monitoramento;

p) Acompanhar trâmites processuais e instruir processos;

q) Recebimento, registro, organização, tramitação e arquivamento de processos, documentos e

correspondência;

r) Atender demandas de usuários internos e externos com informações e orientações;

s) Planejar, coordenar e executar as atividades de administração de recursos materiais e de

serviços;

t) Supervisionar os serviços de segurança física, patrimonial e transporte;

u) Controlar e acompanhar a execução das obras de engenharia, serviços de manutenção predial,

de bens patrimoniais, equipamentos e instalações;

v) Controlar prazos, condições e documentação relativos aos fornecimentos;

w) Receber e distribuir materiais, realizar gestão de estoque e inventário;
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x) Promover as atividades relativas à segurança e à limpeza;

y) Executar atribuições relativas à gestão da frota de veículos;

z) Elaborar e acompanhar a execução da proposta orçamentária e financeira;

aa) Elaborar a prestação de contas aos órgãos de controle interno e externos;

bb) Realizar o acompanhamento contábil e financeira e as análises de conformidade;

cc) Examinar, gerir, classificar e registrar os documentos e lançamentos contábeis;

dd) Controlar e executar as obrigações fiscais e tributárias;

ee) Coordenar e administrar a gestão do conteúdo do sítio eletrônico institucional;

ff) Promover a imagem institucional e divulgar as atividades realizadas;

gg) Apoiar a realização das consultas e audiências públicas e demais eventos;

hh) Realizar as atividades de assessoria de imprensa;

ii) Desenvolver os manuais de identidade visual e acompanhar a sua observância;

jj) Planejar e organizar os eventos internos e externos;

kk) Desenvolver marcas e materiais para eventos;

ll) Padronizar a estrutura normativa das deliberações, promover sua revisão, atualização e

compatibilização formal;

mm) Coordenar e apoiar manifestações junto a órgãos externos e de controle;

nn) Elaborar as minutas de convênios de cooperação técnica e instrumentos congêneres, controlar

e acompanhar sua execução;

oo) Realizar o atendimento aos municípios;

pp) Avaliar documentos para habilitação dos Fundos Municipais;

qq) Analisar projetos de lei, minutas de decretos e demais atos normativos;

rr) Implementar medidas de proteção aos dados pessoais;

ss) Realizar análises e auditoria de dados e processos internos;

tt) Fornecer ferramentas de gestão e tratamento de dados;

uu) Desenvolver modelos de tratamento e visualização executiva de dados e indicadores;

vv) Desenvolver metodologias e indicadores de práticas regulatórias;

ww) Planejar, gerir, coordenar, desenvolver e acompanhar medidas de aprimoramento nas políticas

de governança institucional e procedimentos regulatórios;

xx) Coordenar programas de formação e capacitação regulatória;

yy) Elaborar, publicar e coordenar o desenvolvimento, implementação e monitoramento da agenda

regulatória;

zz) Administrar e implantar as bases de dados, a rede e os sistemas corporativos;

aaa) Monitorar a rede de telecomunicações corporativa;

bbb) Prover e manter equipamentos, produtos e serviços de informática e de telecomunicações

corporativa;

ccc) Monitorar as atividades de gestão da informação;

ddd) Acompanhar a implantação dos equipamentos de tecnologia da informação;

eee) Planejar, desenvolver e implantar manutenções nos sistemas de informação;
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fff) Definir a arquitetura de soluções tecnológicas de sistemas de informação;

ggg) Elaborar e manter metodologias de desenvolvimento de sistemas;

hhh) Coordenar canais de comunicação e pesquisas de satisfação

iii) Coordenar e realizar atividades de relacionamento com os usuários;

jjj) Receber, analisar e responder às manifestações e denúncias;

kkk) Realizar a atividade de ouvidoria interna e ouvidoria setorial;

lll) Executar o Serviço de Atendimento ao Usuário–SAU e Serviço de Informação ao Cidadão –SIC;

mmm) Controlar e organizar as informações oficiais na Agência;

nnn) Executar outras atividades que lhe forem delegadas.

ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

DESCRIÇÃO DO CARGO

Realizar atividades especializadas de regulação, fiscalização e controle da prestação dos serviços

regulados pela ARSESP.

PERFIL PROFISSIONAL DESEJADO (características e habilidades):

a) Familiaridade no uso de informática, em especial, pacote Office;

b) Aptidão para lidar com o público externo;

c) Facilidade na comunicação oral e escrita;

d) Facilidade para interpretar textos, normas técnicas e legislação;

e) Proficiência no português formal;

f) Perfil para trabalho em equipe;

g) Iniciativa e organização;

h) Disponibilidade para viagens

ATRIBUIÇÕES

a) Colaborar com as Superintendências para exercer as competências que lhe forem delegadas.

b) Elaborar e atualizar normas técnicas, regulamentos, diretrizes e procedimentos para disciplinar

a prestação dos serviços regulados.

c) Estabelecer e monitorar indicadores técnicos, comerciais e econômico-financeiros.

d) Desenvolver padrões de custos em regime de eficiência e indicadores de monitoramento.

e) Apoiar revisões e reajustes tarifários periódicos e extraordinários.

f) Participar da definição de metas e indicadores de desempenho da área.

g) Fiscalizar, conforme determinação das autoridades administrativas da ARSESP, a prestação dos

serviços delegados abrangendo aspectos técnicos, comerciais, contábeis, econômico-financeiros,

tarifários e contratuais.

h) Acompanhar investimentos, planos de negócios, planos quinquenais e a execução de projetos

de P&D.
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i) Verificar o cumprimento das cláusulas contratuais, obrigações legais e regulatórias, requisitos

de qualidade, eficiência, continuidade e segurança.

j) Analisar contas anuais, demonstrações financeiras e relatórios contábeis das concessionárias.

k) Auditar investimentos (CAPEX), depreciação e amortização.

l) Acompanhar contratos de fornecimento, suprimento e comercialização de gás.

m) Fiscalizar acidentes, incidentes e gestão operacional de instalações de energia elétrica.

n) Instruir, analisar e acompanhar processos administrativos e sancionatórios.

o) Emitir notificações, autos de infração, pareceres técnicos e relatórios de fiscalização.

p) Analisar pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro, aditivos contratuais, fusões e

transferências de controle acionário.

q) Acompanhar seguros, garantias e reversão de bens ao poder concedente.

r) Prover suporte técnico em processos de resolução de conflitos e mediação entre agentes,

usuários e concessionárias.

s) Subsidiar decisões do Conselho Diretor e do poder concedente com estudos e pareceres.

t) Atender demandas de consumidores, órgãos públicos e entidades externas.

u) Produzir análises de impacto regulatório (AIR) e apoiar metodologias de gestão de riscos

regulatórios.

v) Realizar estudos técnicos, econômico-financeiros e regulatórios.

w) Acompanhar evolução tecnológica, boas práticas e modelos de referência.

x) Apoiar programas de P&D e eficiência no uso dos recursos.

y) Contribuir para propostas de aperfeiçoamento normativo e contratual.

z) Planejar e organizar processos de gestão da área.

aa) Elaborar relatórios, apresentações, minutas de contratos e pareceres.

bb) Participar de treinamentos, comissões, grupos de trabalho e reuniões.

cc) Representar a ARSESP em seminários, workshops, câmaras técnicas e eventos.

dd) Apoiar o desenvolvimento e uso de sistemas informatizados e bancos de dados para fiscalização

e transparência.

ee) Elaborar relatório anual de atividades e prestar contas a órgãos de controle.

ff) Executar outras atividades que lhe forem delegadas.

ANEXO II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

AGENTE DE SUPORTE À REGULAÇÃO

CONHECIMENTOS GERAIS
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Língua Portuguesa

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos.

Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo,

numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção – emprego e sentido que

imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal.

Colocação pronominal. Crase.

Matemática e Raciocínio Lógico

Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais. Múltiplos, divisores, números primos.

Potências e raízes. Sistemas de Unidades de Medidas: comprimento, área, volume, massa e tempo.

Razão e proporção: regra de três simples e regra de três composta. Porcentagem. Juros simples e

juros compostos. Equação do 1º grau, equação do 2º grau, sistemas de equações, equações

exponenciais e logarítmicas. Funções: afins, quadráticas, exponenciais, logarítmicas. Progressões

aritméticas e geométricas. Análise combinatória: permutação, arranjo e combinação. Probabilidade.

Estatística básica: Leitura e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos; Medidas de

tendência central (média, mediana, moda). Relação entre grandezas. Interpretação e elaboração de

tabelas e gráficos. Geometria plana: polígonos, circunferência, círculo, teorema de Pitágoras,

trigonometria no triângulo retângulo; perímetros e áreas. Geometria espacial: prisma, pirâmide,

cilindro, cone e esfera; áreas e volumes.

Realidade Brasileira

Dinâmica social no Brasil: estratificação, desigualdade e exclusão social; Desafios sociopolíticos da

inclusão de grupos vulnerabilizados: crianças e adolescentes; idosos; LGBTQIA+; pessoas com

deficiências; pessoas em situação de rua, povos indígenas, comunidades quilombolas e demais

minorias sociais. Desenvolvimento econômico, concentração da renda e riqueza. Desenvolvimento

sustentável e meio ambiente. Matriz energética: fontes renováveis e não renováveis; mudança

climática; transição energética. Desenvolvimento urbano brasileiro: redes urbanas; metropolização;

crescimento das cidades e problemas urbanos. Desenvolvimento nacional e infraestrutura;

Infraestrutura urbana e segregação socioespacial; Desigualdades regionais. Ética e moral. Ética,

princípios e valores. Ética e democracia: exercício da cidadania. Ética e função pública. Código de Ética

da Administração Pública direta e autárquica do Estado de São Paulo (Decreto n° 69.328, de 22 de

janeiro de 2025). Decreto n° 67.682, de 03 de maio de 2023. Decreto n° 67.683, de 03 de maio de

2023. Decreto n° 68.158, de 09 de dezembro de 2023. Decreto n° 69.474, de 10 de abril de 2025.

Decreto n° 69.475, de 10 de abril de 2025.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Noções de direito

Direito e Garantias Fundamentais: Direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade,

à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania; garantias

constitucionais individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos. Direito administrativo:
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conceito, fontes e princípios. Organização administrativa do Estado; administração direta e indireta.

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Constituição Estadual de 05 de outubro de

1989. Agentes públicos: poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos. Poderes

administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e

abuso do poder. Ato administrativo: validade, eficácia; atributos; extinção, desfazimento e sanatória;

classificação, espécies e exteriorização; vinculação e discricionariedade. Serviços Públicos: conceito,

classificação, regulamentação e controle; delegação: concessão, permissão, autorização. Controle e

responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo;

responsabilidade civil do Estado. Lei do Processo Administrativo (Lei estadual nº 10.177/1998). Lei de

Licitações 14.133/2021. CLT e Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado. Lei Federal nº

12.527, de 18/11/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e Decreto Estadual nº 58.052/2012

(regulamenta a Lei federal nº 12.527/2011). Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº

13.709/2018 e suas alterações). Lei Federal nº 13.460/2017 - Dispõe sobre participação, proteção e

defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública. Lei Estadual nº

10.294/1999 – Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado de São

Paulo. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – artigos 20 a 30. Lei federal nº 11.079/2004

e Lei estadual nº 11.688/2004. Lei dos Consórcios Públicos: Lei Federal nº 11.107/2005 e Decreto

federal nº 6.017/2007

Regulação e Agências Reguladoras

O papel regulador do Estado: pressupostos, objetivos e instrumentos. Agências Reguladoras:

histórico, conceito, estrutura jurídica, funções e controle. Autonomia administrativa e poder

normativo. Reforma do Estado e o papel das Agências Reguladoras. Boas práticas regulatórias: Análise

de Impacto Regulatório (AIR), Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), Agenda Regulatória e o

processo de participação e controle social; Deliberação ARSESP nº 1.466/2023. Boas práticas de

fiscalização. Falhas de mercado: conceito, poder de mercado, assimetria de informação, bem público

e externalidades. Falhas de Governo: conceito. Conceito de indústria de rede. Teoria de custos de

transação. Noções de gerenciamento, controle e garantia da qualidade; auditoria da qualidade. Noções

de análise e gerenciamento de risco. Fiscalização responsiva. Processo administrativo sancionador.

Legislação pertinente à ARSESP: Lei Complementar 1.025/2007, Lei Complementar 1.322/2018, Lei

Complementar 1.413/2024, Decreto 69.339/2025, Regimento Interno na ARSESP (Deliberação

ARSESP Nº 1.649, de 12 de fevereiro de 2025).

ANALISTA DE SUPORTE À REGULAÇÃO

CONHECIMENTOS GERAIS

Língua Portuguesa

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos.

Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo,
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numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção – emprego e sentido que

imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal.

Colocação pronominal. Crase.

Matemática e Raciocínio Lógico

Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais. múltiplos, divisores, números primos.

potências e raízes. Proporção. Sistemas de Unidades de Medidas: comprimento, área, volume, massa

e tempo. Razão e proporção: regra de três simples e regra de três composta. Porcentagem. Juros

simples e juros compostos. Equação do 1º grau, equação do 2º grau, sistemas de equações, equações

exponenciais e logarítmicas. Funções: afins, quadráticas, exponenciais, logarítmicas. Progressões

aritméticas e geométricas. Análise combinatória: permutação, arranjo e combinação. Probabilidade.

Estatística básica: leitura e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos; medidas de

tendência central (média, mediana, moda). Relação entre grandezas. Interpretação e elaboração de

tabelas e gráficos. Geometria plana: polígonos, circunferência, círculo, teorema de Pitágoras,

trigonometria no triângulo retângulo; perímetros e áreas. Geometria espacial: prisma, pirâmide,

cilindro, cone e esfera; áreas e volumes. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas,

lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as

condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica

das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação

espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo

lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.

Noções de Direito Administrativo e Constitucional

Administração Pública Direta e Indireta: conceito. Autarquia: conceito. Autarquia Especial: conceito.

Poder de Polícia: conceito e elementos. Serviços Públicos: conceito, classificação, regulamentação e

controle; forma, meios e requisitos; delegação: concessão, permissão, autorização. Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018 e suas alterações). Formas de Estado e

formas e sistemas de governo. Funções típicas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Princípios que regem as atividades da Administração Pública paulista (artigo 111 da Constituição do

Estado). Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e Decreto Estadual

nº 58.052/2012 (regulamenta a Lei federal nº 12.527/2011). Repartição constitucional das

competências entre os entes federados. Ética e moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia:

exercício da cidadania. Ética e função pública. Código de Ética da Administração Pública direta e

autárquica do Estado de São Paulo (Decreto n° 69.328, de 22 de janeiro de 2025). Decreto n° 67.682,

de 03 de maio de 2023. Decreto n° 67.683, de 03 de maio de 2023. Decreto n° 68.158, de 09 de

dezembro de 2023. Decreto n° 69.474, de 10 de abril de 2025. Decreto n° 69.475, de 10 de abril de

2025. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro – artigos 20 a 30.

Conhecimentos de Regulação

Agências Reguladoras: O papel regulador do Estado: pressupostos, objetivos e instrumentos. As

agências reguladoras e o princípio da legalidade. Órgãos reguladores no Brasil: histórico, conceito,

estrutura jurídica, funções, controle, e características das autarquias. Autonomia administrativa e
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poder normativo. Reforma do Estado e o papel das Agências Reguladoras. Abordagens: teoria

econômica da regulação, teoria da captura, teoria do agente principal. Formas de regulação: regulação

de preço; regulação de entrada; regulação de qualidade. Boas práticas regulatórias: Análise de

Impacto Regulatório (AIR), Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), Agenda Regulatória e o

processo de participação e controle social; Deliberação ARSESP nº 1.466/2023. Poder regulatório.

Noções de Direito do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). Legislação Aplicada Aos Servidores da

ARSESP: Objetivos fundamentais da ARSESP (Lei Complementar nº 1.025/2007). Lei Complementar

Estadual nº 1.322/2018 Regime jurídico das agências reguladoras estaduais: Lei Complementar

1.413/2024, Decreto nº 69.339/2025. Regimento Interno – Deliberação ARSESP 1.649, de 12 de

fevereiro de 2025, publicada no DOE em 17 de fevereiro de 2025. Defesa da Concorrência: Sistema

Brasileiro de Defesa da Concorrência. Prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica.

Regra per se e Regra de razão. Modelo de estrutura-conduta-desempenho. Abordagem dos custos de

transação. Falhas de mercado. Poder de mercado. assimetria de informação. Mercados relevantes.

Práticas anticompetitivas horizontais e verticais. Interações entre as agências reguladoras e órgãos

de defesa da concorrência no Brasil. Falhas de Governo: conceito.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Conhecimentos Legislativos

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Constituição Estadual, de 05 de outubro de

1989. Lei do Processo Administrativo (Lei estadual nº 10.177/1998). Lei federal nº 13.460/2017 e Lei

estadual nº 10.294/1999 – Dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado

de São Paulo.

Administração

As Funções Administrativas: planejamento, organização, direção e controle. Introdução à

administração pública: o contorno institucional e organizacional; importância da sociedade civil.

Inovação na gestão pública. Gestão por competências. Avaliação de Desempenho: objetivos, métodos,

vantagens e desvantagens. Desenvolvimento e treinamento de pessoal: levantamento de

necessidades, programação, execução e avaliação. Gestão por processos. Planejamento orçamentário

financeiro: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária

Anual (LOA); Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000); avaliação de planos e

projetos; Lei federal nº 4.320/1964. Recursos patrimoniais e materiais: introdução à administração

patrimonial e de materiais. Controladoria: conceitos básicos; controladoria financeira x controladoria

estratégica; o papel da controladoria estratégica como suporte à gestão de políticas públicas, com

ênfase na eficácia da governança das organizações do setor público. Comunicação na gestão pública.

Recursos Humanos

Os servidores públicos nas administrações direta e indireta; cargos de carreira e comissão: celetista

e estatutário. Planejamento de recursos humanos: dimensionamento, competências essenciais.

Recrutamento e seleção no setor público. Treinamento e desenvolvimento: conceitos;
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autodesenvolvimento; organizações do aprendizado. Concurso Público. Gestão de pessoas.

Estratégias de RH. Relações com empregados. Equipes e liderança. Gerenciamento de desempenho.

Motivação. Desenvolvimento de RH. Cultura organizacional. Estruturas organizacionais. Ambiência

organizacional. Administração de pessoal. Legislação trabalhista: Consolidação das leis do trabalho

(CLT) e Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo. Salário; horas extras;

adicional noturno; insalubridade; periculosidade; faltas ao trabalho; aviso-prévio; 13º salário;

indenização; multa rescisória; férias. Cargos em comissão e as funções de confiança: Lei

Complementar 1.395/2023, Decreto nº 68.742/2024 e Decreto 69.286/2024. Benefícios. Benefícios

sociais. Administração de cargos e salários. Plano de Carreiras e Sistema Retribuitório da ARSESP: Lei

Complementar nº 1.322/2018.

Licitações e Contratos

Licitações e Contratos administrativos: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto nº 67.608/2023, Decreto

nº 67.689/2023, Decreto nº 67.885/2023, Decreto nº 67.888/2023, Decreto nº 67.985/2023, Decreto

nº 68.017/2023, Decreto nº 68.021/2023, Decreto nº 68.185/2023, Decreto nº 68.220/2023, Decreto

nº 68.304/2024, Decreto nº 68.422/2024; Sustentabilidade das contratações.

Tecnologia da Informação

Conceitos básicos e modos de utilização dainteligência artificial: aprendizado de máquinas, análise

preditiva, aplicabilidade, criticidade do uso. Segurança da Informação: conceitos, backup, phishing,

malware e ransomware. Armazenamento e compartilhamento de dados na administração pública.

Análise de Dados: softwares que auxiliam na coleta, organização, análise e interpretação de dados

Governança de dados: qualidade, segurança, integridade e ética no uso de dados.

ESPECIALISTA EM REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS

CONHECIMENTOS GERAIS – TODOS OS CARGOS

Língua Portuguesa

Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários e não literários). Sinônimos e antônimos.

Sentido próprio e figurado das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo,

numeral, artigo, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção – emprego e sentido que

imprimem às relações que estabelecem. Concordância verbal e nominal. Regência verbal e nominal.

Colocação pronominal. Crase.

Matemática e Raciocínio Lógico

Conjuntos numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais. Múltiplos, divisores, números primos.

Potências e raízes. Proporção. Sistemas de Unidades de Medidas: comprimento, área, volume, massa

e tempo. Razão e proporção: regra de três simples e regra de três composta. Porcentagem. Juros

simples e juros compostos. Equação do 1º grau, equação do 2º grau, sistemas de equações, equações

exponenciais e logarítmicas. Funções: afins, quadráticas, exponenciais, logarítmicas. Progressões

aritméticas e geométricas. Análise combinatória: permutação, arranjo e combinação. Probabilidade.
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Estatística básica: leitura e interpretação de dados representados em tabelas e gráficos; medidas de

tendência central (média, mediana, moda). Relação entre grandezas. Interpretação e elaboração de

tabelas e gráficos. Geometria plana: polígonos, circunferência, círculo, teorema de Pitágoras,

trigonometria no triângulo retângulo; perímetros e áreas. Geometria espacial: prisma, pirâmide,

cilindro, cone e esfera; áreas e volumes. Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas,

lugares, objetos ou eventos fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as

condições usadas para estabelecer a estrutura daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica

das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio matemático, raciocínio sequencial, orientação

espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos. Compreensão do processo

lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões determinadas.

Noções de Direito Administrativo e Constitucional

Administração Pública Direta e Indireta: conceito. Autarquia: conceito. Autarquia Especial: conceito.

Processo e Ato Administrativo (Lei estadual nº 10.177/1998). Poder de Polícia: conceito e elementos.

Serviços Públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios e requisitos;

delegação: concessão, permissão, autorização. Lei federal nº 8.987/1995 e Lei estadual nº

7.835/1992 (dispõe sobre o regime de concessão de obras públicas, de concessão e permissão de

serviços públicos e dá providências correlatas); Lei federal nº 11.079/2004 e Lei estadual nº

11.688/2004. Lei dos Consórcios Públicos: Lei Federal nº 11.107/2005 e Decreto federal nº

6.017/2007. Bens públicos: conceito, classificação, regime jurídico, alienação, uso dos bens públicos

pelos particulares e institutos relacionados e regulação do uso de bens públicos. Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais – LGPD (Lei nº 13.709/2018 e suas alterações). Licitações e Contratos

administrativos: Lei federal nº 14.133/2021, Decreto nº 67.608/2023, Decreto nº 67.689/2023,

Decreto nº 67.885/2023, Decreto nº 67.888/2023, Decreto nº 67.985/2023, Decreto nº 68.017/2023,

Decreto nº 68.021/2023, Decreto nº 68.185/2023, Decreto nº 68.220/2023, Decreto nº 68.304/2024,

Decreto nº 68.422/2024; Sustentabilidade das contratações. Planejamento orçamentário financeiro:

o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA);

Lei federal nº 4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000).

Consensualidade na Administração Pública. Meios adequados de solução de controvérsias. Termo de

Ajustamento de Conduta. Arbitragem. Autocomposição de conflitos. Lei de Introdução às Normas do

Direito Brasileiro. Desapropriação: requisitos; bens suscetíveis; espécies previstas no ordenamento;

procedimentos; meios de defesa do expropriado; caducidade da desapropriação; imissão na posse;

destino dos bens desapropriados; retrocessão. Convênios administrativos. Processo Administrativo

Sancionador. Lei Federal nº 13.460/2017 - Dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos

do usuário dos serviços públicos da administração pública. Lei Estadual nº 10.294/1999 – Dispõe

sobre a proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado de São Paulo. Formas de Estado e

formas e sistemas de governo. Funções típicas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.

Princípios que regem as atividades da Administração Pública paulista (artigo 111 da Constituição do

Estado). Lei Federal nº 12.527, de 18/11/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI) e Decreto Estadual

nº 58.052/2012 (regulamenta a Lei federal nº 12.527/2011). Repartição constitucional das
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competências entre os entes federados. Ética e moral. Ética, princípios e valores. Ética e democracia:

exercício da cidadania. Ética e função pública. Código de Ética da Administração Pública direta e

autárquica do Estado de São Paulo (Decreto n° 69.328, de 22 de janeiro de 2025). Decreto n° 67.682,

de 03 de maio de 2023. Decreto n° 67.683, de 03 de maio de 2023. Decreto n° 68.158, de 09 de

dezembro de 2023. Decreto n° 69.474, de 10 de abril de 2025. Decreto n° 69.475, de 10 de abril de

2025.

Conhecimentos de Regulação

Agências Reguladoras: O papel regulador do Estado: pressupostos, objetivos e instrumentos. As

agências reguladoras e o princípio da legalidade. Órgãos reguladores no Brasil: histórico, conceito,

estrutura jurídica, funções, controle, e características das autarquias. Autonomia administrativa e

poder normativo. Reforma do Estado e o papel das Agências Reguladoras. Abordagens: teoria

econômica da regulação, teoria da captura, teoria do agente principal. Formas de regulação: regulação

de preço; regulação de entrada; regulação de qualidade. Boas práticas regulatórias: Análise de

Impacto Regulatório (AIR), Avaliação de Resultado Regulatório (ARR), Agenda Regulatória e o

processo de participação e controle social; Deliberação ARSESP nº 1.466/2023. Poder regulatório.

Noções de Direito do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990). Legislação Aplicada Aos Servidores da

ARSESP: Objetivos fundamentais da ARSESP (Lei Complementar nº 1.025/2007). Lei Complementar

Estadual nº 1.322/2018 Regime jurídico das agências reguladoras estaduais: Lei Complementar

1.413/2024, Decreto nº 69.339/2025. Regimento Interno – Deliberação ARSESP 1.649, de 12 de

fevereiro de 2025, publicada no DOE em 17 de fevereiro de 2025. Defesa da Concorrência: Sistema

Brasileiro de Defesa da Concorrência. Prevenção e a repressão às infrações contra a ordem econômica.

Regra per se e Regra de razão. Modelo de estrutura-conduta-desempenho. Abordagem dos custos de

transação. Poder de mercado. Mercados relevantes. Práticas anticompetitivas horizontais e verticais.

Interações entre as agências reguladoras e órgãos de defesa da concorrência no Brasil.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – SANEAMENTO BÁSICO

Aspectos institucionais do Setor de Saneamento

Características da estrutura institucional do setor: composição e atribuições. O Marco Regulatório do

Setor Saneamento Básico: Lei Federal nº 11.445/2007. Lei Federal nº 14.026/2020 e os Decretos nº

7.217/2010 e nº 8.629/2015. Contratos de concessão para a prestação de serviços de saneamento

básico. Lei Federal nº 11.079/2004 – Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria

público-privada no âmbito da administração pública. Lei Federal nº 9.433/1997 - Institui a Política

Nacional de Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. Lei

nº 12.305/2010 e Decreto nº 10.936/2022 - Institui e regulamenta a Política Nacional de Resíduos

Sólidos. Guia Prático de Estruturação de Projetos de Concessão de Manejo Sustentável de Resíduos

Sólidos Urbanos (disponível em disponível em: https://www.ppi.gov.br/wp-

content/uploads/2023/04/CONCESSAO-DE-SERVICOS-DE-MANEJO-DE-RESIDUOS-SOLIDOS-
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URBANOS.pdf). Nota Técnica Conjunta nº 001/2024/CC/PR/MCID/MMA, que estabelece as diretrizes

para a estruturação de projetos de concessões e parcerias público-privadas (PPP) relacionadas ao

serviço de manejo dos resíduos sólidos urbanos (RSU). Portaria Interministerial nº 571/2013 - O Plano

Nacional de Saneamento Básico (PNSB). Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Planares), instituído por

meio do Decreto nº 11.043/2022 - Elaboração e revisão de Planos Municipais de Saneamento básico

e Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - conteúdo mínimo, metodologias.

Elaboração de legislação local aplicada aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos

sólidos - principais requisitos e aspectos a serem regulamentados, conteúdo mínimo (grandes

geradores de resíduos sólidos - definição, cobrança e fiscalização; estabelecimento da exigência de

Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos e Planos de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de

Saúde).

Aspectos regulatórios do Setor de Saneamento Básico

Normas de Referência da ANA - NR 1 - 2021 - Cobrança pelo serviço público de manejo de resíduos

sólidos urbanos, NR 2 - 2021 - Padronização de aditivos aos contratos de programa e concessão, NR

3 - 2023 - Metodologia de indenização de investimentos não amortizados, NR 4 - 2024 - Práticas de

governança para entidades reguladoras infranacionais, NR 5 - 2024 - Matriz de riscos para contratos

de prestação de serviços de água e esgoto, NR 6 - 2024 - Modelos de regulação tarifária para serviços

de água e esgoto, NR 7 - 2024 - Condições gerais para serviços de limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos, NR 8 - 2024 - Metas progressivas de universalização e sistema de avaliação, NR 9 -

2024 - Indicadores operacionais dos serviços de água e esgoto, NR 10 - 2024 - Metodologia de cálculo

e procedimentos para reajustes tarifários, NR 11 - 2024 - Condições gerais para prestação dos serviços

de água e esgotamento sanitário, NR 12 - 2025 - Estruturação dos serviços públicos de drenagem e

manejo de águas pluviais urbanas. Deliberação ARSESP nº 1.304/2022. Deliberação ARSESP nº

106/2009. Deliberação ARSESP nº 1.600/2024, Deliberação ARSESP nº 1.544/2024, Deliberação

ARSESP nº 1.699/2025 e Deliberação ARSESP nº 1.545/2024. Deliberação ARSESP nº1.535/2024.

Deliberação ARSESP nº 1.621/2024. Convênio ARSESP e URAE 1-Sudeste, Plano Regional de

Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da URAE 1 – Sudeste, Contrato de concessão nº

01/2024, celebrado entre a URAE 1 – Sudeste e a Sabesp e seus anexos e aditivos.

Aspectos Técnicos do Setor de Saneamento

Serviços que compõem o saneamento básico: identificação, definição e inter-relações. Sistemas de

abastecimento de água potável: Partes constitutivas: produção, adução, reservação e redes de

distribuição. Concepção, dimensionamento, tecnologias, operação e manutenção de sistemas de

captação, adução, bombeamento, reservação e distribuição de água. Sistemas de esgotamento

sanitário: Partes constitutivas: redes de coleta, coletores troncais, interceptores, tratamento e

disposição final de efluentes. Concepção, dimensionamento, tecnologias, operação e manutenção de

sistemas coletores, emissários, estações de recalque, sistemas unitários e separador absoluto.

Sistemas de drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: Partes constitutivas: redes de águas

pluviais, galerias, canais, rios e reservatórios. Chuvas intensas, curvas de precipitação, escoamento

superficial urbano, chuva e vazão de projeto. Dimensionamento de bocas de lobo e redes de drenagem
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pluvial. Tecnologias, operação, manutenção e soluções baseadas na natureza. Sistemas de limpeza

urbana: Partes constitutivas: atividades de varrição, capina, roçada, poda; asseio de túneis,

escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos; raspagem e remoção de terra, areia e

quaisquer materiais depositados pelas águas pluviais em logradouros públicos; desobstrução e

limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos; limpeza de logradouros públicos onde se realizem

feiras públicas e outros eventos de acesso aberto ao público; e outros eventuais serviços de limpeza

urbana. Planejamento e dimensionamento do serviço e de mão de obra. Metodologias de

monitoramento e aferição de desempenho das prestadoras. Ações de emergência e contingência para

continuidade dos serviços. Tecnologias e equipamentos mecanizados e informatizados. Sistemas de

manejo de resíduos sólidos: Partes constitutivas: atividades de circuitos de coleta, estações de

transbordo, locais de disposição e ações de reciclagem. Caracterização dos resíduos sólidos urbanos.

Planejamento e dimensionamento de rotas, setores e frequência de coleta (indiferenciada e seletiva).

Dimensionamento de mão de obra. Metodologias de monitoramento e aferição de desempenho das

prestadoras. Sistemas alternativos de coleta em áreas rurais e de difícil acesso. Ações de emergência

e contingência para continuidade dos serviços. Tecnologias e equipamentos mecanizados e

informatizados.

Saneamento Ambiental

Sistemas de tratamento de água: Padrões de potabilidade. Etapas de tratamento: sedimentação,

coagulação, filtração e desinfecção. Concepção, dimensionamento, tecnologias, operação e

manutenção. Características físicas, químicas e bacteriológicas da água potável (Portaria GM/MS nº

888/2021 e Anexo XX da Portaria Consolidada nº 5/2017). Métodos de controle e combate de perdas

em redes de distribuição. Sistemas de tratamento de esgotos: Características dos esgotos domésticos.

Tratamento primário, secundário e terciário. Concepção, dimensionamento, tecnologias, operação e

manutenção de sistemas de sedimentação, lodos ativados, digestão anaeróbia, lagoas de estabilização

e filtros biológicos. Diretrizes para gestão e avaliação dos serviços de esgoto. Resíduos sólidos: Tipos

de resíduos e metodologias de caracterização gravimétrica. Atividades do manejo: coleta, transporte,

tratamento e destinação final. Tecnologias de tratamento: compostagem, biodigestão, tratamento

térmico e recuperação energética. Disposição final e aterros sanitários: dimensionamento, projeto

técnico, operação, monitoramento e encerramento. Padrões de qualidade dos corpos d’água: Classes

e enquadramento dos corpos d’água (Resoluções CONAMA nº 357/2005 e nº 430/2011). Elementos

dos serviços de água e esgoto de interesse para os usuários. Condições técnicas e operacionais na

prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Situação atual, tendências

e possibilidades de melhoria dos indicadores de desempenho. Legislação ambiental aplicável: Decreto

Estadual nº 8.468/1976 (prevenção e controle da poluição do meio ambiente).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – GÁS CANALIZADO
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Aspectos institucionais do Setor de Gás Canalizado

Marco Regulatório Estadual da Distribuição de Gás Canalizado: Decreto Estadual nº 43.889/1999, que

aprova o Regulamento de Concessão e Permissão da Prestação de Serviços Públicos de Distribuição

de Gás Canalizado no Estado de São Paulo; Contratos de Concessão para Exploração de Serviços

Públicos de Distribuição de Gás Canalizado celebrados entre o Estado de São Paulo e as

Concessionárias Paulistas (Companhia de Gás de São Paulo - Comgás, Gás Brasiliano Distribuidora

Ltda./Necta Gás Natural e Gás Natural São Paulo Sul S.A.) (www.arsesp.sp.gov.br); Marco Regulatório

Federal: Lei nº 14.134/2021 (Lei do Gás) e Lei nº 9.478/1997 (Lei do Petróleo); Deliberação ARSESP

n° 732, de 04 de maio de 2018 - Dispõe sobre as condições gerais do fornecimento de gás canalizado

no Estado de São Paulo, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 744, de 26

de julho de 2017, Dispõe sobre as condições de distribuição de Biometano na rede de gás canalizado

no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências (disponível em www.arsesp.sp.gov.br);

Deliberação ARSESP nº 1.259, de 14 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre a aplicação das sanções

administrativas previstas em contratos, legislação e normas que tenham por objeto a prestação de

serviços locais de gás canalizado regulados pela ARSESP e revoga a Portaria CSPE nº24, de 29 de

dezembro de 1999, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1.226, de 06 de

outubro de 2021 - Estabelece as penalidades a serem aplicadas pela ARSESP para não conformidades

relativas à documentação, operação e condições da instalação de Conjuntos de Medição em Unidades

Usuárias do Segmento Gás Natural Veicular – Postos, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br);

Deliberação ARSESP nº 1.061, de 06 de novembro de 2020 - Dispõe sobre as regras para prestação

do Serviço de Distribuição de Gás Canalizado para os Usuários Livres, as condições para autorização

do Comercializador, as medidas para fomentar o Mercado Livre de Gás Canalizado no Estado de São

Paulo e revoga as Deliberações ARSESP Nº 230/2011, 231/2011, 263/2011, 296/2012, 297/2012 e

430/2013, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br). Deliberação ARSESP nº 1.485/2023, de 29 de

dezembro de 2023, Altera a Deliberação ARSESP nº 1.061, de 06 de novembro de 2020, que dispõe

sobre as regras para prestação dos Serviços Locais de Gás Canalizado para os Usuários Livres, as

condições para autorização do Comercializador, as medidas para fomentar o Mercado Livre de Gás no

Estado de São Paulo e dá outras providências, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação

ARSESP nº 1.632, de 06 de janeiro de 2025 - Aprova o novo modelo de Contrato de Uso do Sistema

de Distribuição - CUSD, a ser firmado entre Concessionárias e Usuários Livres, Concessionárias e

Usuários Parcialmente Livres, Concessionárias e Autoprodutores, Concessionárias e Autoimportadores,

e entre Concessionárias no âmbito do Mercado Livre de Gás Canalizado do Estado de São Paulo, revoga

as Deliberações ARSESP nº 1.171/2021 e nº 1.519/2024, e altera o artigo 37, da Deliberação ARSESP

nº 1.061/2020. (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1.148, de 25 de março

de 2021 - Estabelece os procedimentos e as condições para a prestação de atividades correlatas,

acessórias e atípicas do serviço público de distribuição de gás canalizado, pelas concessionárias de

gás do Estado de São Paulo; revoga a Deliberação ARSESP nº 571, de 07 de maio de 2015 e altera

os artigos 67 e 87, da Deliberação nº 732, de 04 de maio de 2018, (disponível em

www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1.344, de 14 de outubro de 2022 - Regulamenta a
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gestão e corte de ramais de serviços inativos pelas concessionárias dos serviços públicos de

distribuição de gás canalizado, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1.538,

de 17 de julho de 2024 - Estabelece os procedimentos para a compra de gás natural e biometano

pelas concessionárias de serviços locais de gás canalizado no Estado de São Paulo para atendimento

aos usuários do mercado regulado e revoga as Deliberações ARSESP nºs. 1243/2021 e 1415/23

(disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1.607, de 02 de dezembro 2024 -

Aprova o Manual de Elaboração e Avaliação do Programa Anual de Pesquisa e Desenvolvimento

Tecnológico e de Conservação e Racionalização do Uso do Gás Natural no Estado de São Paulo; aprova

o Calendário de Eventos referente ao ciclo 2024/2025, (disponível em www.arsesp.sp.gov.br)

Deliberação ARSESP nº 1257/2021, de 10 de dezembro de 2021 - Dispõe sobre as penalidades a

serem aplicadas para não conformidades relativas aos padrões estabelecidos nos Contratos de

Concessão para o Indicador de Segurança TAE – Tempo de Atendimento de Emergência (disponível

em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 813/2018, de 09 de outubro de 2018 – Dispõe

sobre os critérios de monitoração das Características Físico-Químicas – CFQ do gás natural canalizado

no Estado de São Paulo (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 1104/2021,

de 23 de dezembro de 2020 – Estabelece a fórmula a ser aplicada no cálculo de penalidade para não

conformidades relativas às Características Físico-Químicas – CFQ do Gás Natural canalizado no Estado

de São Paulo (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº 546/2015, de 09 de

janeiro de 2015 - Dispõe sobre procedimentos e padrões do indicador de segurança - Concentração

de Odorante no Gás – COG (disponível em www.arsesp.sp.gov.br); Deliberação ARSESP nº

1121/2021, de 02 de fevereiro de 2021 – Estabelece critérios para a instalação e manutenção de

conversores de volume de gás do tipo PTZ pelas concessionárias de distribuição de gás canalizado do

Estado de São Paulo (disponível em www.arsesp.sp.gov.br). Deliberação ARSESP Nº 1.619, de 06 de

dezembro de 2024 Dispõe sobre a metodologia a ser aplicada nas Revisões Tarifárias Ordinárias das

concessionárias de gás canalizado do Estado de São Paulo e aprovação dos submódulos do

Procedimento de Cálculo Tarifário – Procalt (disponível em www.arsesp.sp.gov.br).

Aspectos técnicos do Setor de Gás Canalizado

Cadeia produtiva do gás natural; Exploração e Produção de Gás Natural, logística, transferência,

transporte, carregamento e distribuição de gás natural; produção do gás natural associado e não

associado; Composição do gás natural; Gás natural comprimido; Gás natural liquefeito;

Comercialização de gás natural; Produção de biogás e de biometano; Estatísticas e acompanhamento

sobre o mercado e a indústria do gás natural, inclusive sobre os combustíveis que competem com o

gás canalizado (disponíveis nos sites: da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis

- ANP (www.anp.gov.br), da Secretaria de Energia e Mineração do Estado de São Paulo

(www.energia.sp.gov.br) e da Associação Brasileira das Empresas Distribuidoras de Gás Canalizado -

ABEGÁS (www.abegas.org.br); Revisão tarifária dos serviços de distribuição de gás canalizado, Notas

Técnicas e Deliberações da Arsesp, (disponíveis no site da Arsesp www.arsesp.sp.gov.br);

Conhecimento básico da metodologia das Tarifas aplicáveis na consecução dos serviços públicos de

distribuição de gás canalizado, prevista nos Contratos de Concessão e notas técnicas de revisões
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tarifárias da Arsesp. (www.arsesp.sp.gov.br); Características físico-químicas do gás natural e do

biometano. Evolução do número de Comercializadores de gás natural autorizados até o momento. –

Resolução ANP nº 886, de 29 de setembro de 2022 - Especificação e as regras para aprovação do

controle da qualidade do biometano oriundo de aterros sanitários e de estações de tratamento de

esgoto destinado ao uso veicular e às instalações residenciais, industriais e comerciais, a ser

comercializado no território nacional; Resolução ANP nº 906, de 29 de setembro de 2022 -

Especificações do biometano oriundo de produtos e resíduos orgânicos agrossilvopastoris e comerciais

destinado ao uso veicular e às instalações residenciais e comerciais a ser comercializado em todo o

território nacional; Resolução ANP nº 982, de 21 de maio de 2025 - Estabelece as especificações do

gás natural, nacional ou importado, e as obrigações quanto ao controle da qualidade a serem atendidas

pelos agentes econômicos que comercializam ou transportam o produto em território nacional.; , site

da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (www.anp.gov.br); Matriz energética:

fontes renováveis e não renováveis; Transição Energética.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ENERGIA ELÉTRICA

Aspectos institucionais do Setor Elétrico

Modelo institucional do setor elétrico: Leis Federais nº 9.074/1995, nº 9.427/1996, nº 10.438/2002

e nº 10.848/2004. Principais aspectos dos contratos de concessão de serviços de distribuição de

energia elétrica (disponíveis no site da ANNEL - www.aneel.gov.br). Sistema tarifário e mecanismos

de reajuste e revisão de tarifas do setor elétrico: notas técnicas (disponíveis no site da ANEEL -

www.aneel.gov.br). Comercialização de energia: leilões, mercado livre e mercado cativo e Noções de

processos administrativos (Lei estadual nº 10.177/1998)).

Aspectos Técnicos do Setor Elétrico

Características das redes de distribuição e subestações de energia elétrica. Modelagem de Subestações

e Linhas Primárias e Secundárias de Distribuição. Operação e Manutenção de Distribuição de Energia

Eletrica. Automação de Sistemas de Distribuição. Digitalização de redes de distribuição. Definição e

princípio de funcionamento de Religadores Automáticos, Seccionador Automático, Transformador de

Potencial (TP) e de Corrente (TC). Noções básicas de sistemas de proteção. Contratos de Conexão e

de Uso do Sistema de Distribuição (CCD e CUSD) e Acordo Operativo. Programas de Eficiência

Energética e Programas de Desenvolvimento e Inovação. Conceito de Demais instalações de

Transmissão (DIT). Produção de Energia Elétrica. Conceitos e aplicação de registro, autorização e

concessão. Produção de energia termelétrica, eólica e de mini e microgeração distribuída - conceitos,

viabilidade, implantação e operação. Fontes renováveis e não renováveis. Conhecimentos básicos de

operação e manutenção de usinas hidrelétricas e termelétricas. Operação de sistemas de energia

elétrica. Otimização eletroenergética de sistemas elétricos de potência. Critérios operativos de usinas

de geração e interações com outros usos da água. Interação entre a produção, otimização energética

e comercialização de energia por agentes de geração. Sistemas mecânicos, abastecimento energético,

conexão e despacho de centrais geradoras de energia elétrica. Geradores; turbinas; parque gerador
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brasileiro; recursos hídricos. Regulação e concessão de serviços de geração. Estudos de Motorização.

Matriz Energética. Plano Energético Nacional (PEN 2030). Plano Decenal de Energia Elétrica (PDEE).

Regulação para a geração por fontes renováveis alternativas e por cogeração. Aspectos de Segurança

de Barragens de Aproveitamentos Hidrelétricos (Lei Federal nº 12.334/2010). Condições gerais de

fornecimento de energia elétrica - Resolução Normativa ANEEL nº 1.000/2021(disponíveis no site da

ANEEL - www.aneel.gov.br). Procedimentos de Distribuição de Energia Elétrica no Sistema Elétrico

Nacional – PRODIST (Módulos 8 e 9) (disponíveis no site da ANEEL - www.aneel.gov.br). Processos

administrativos punitivos (Resolução Normativa ANEEL nº 846/2019).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ECONÔMICO-FINANCEIRO

Microeconomia e Finanças

Teoria do Consumidor. Teoria da utilidade: conceitos e aplicações. Curva de demanda. Elasticidade da

demanda. Teoria da firma. Tecnologia da produção: isoquanta, isocustos, fatores fixos e variáveis.

Custos marginais de curto e longo prazo. Aplicações do conceito de custos marginais. Custo total e

custo médio incremental. Custos afundados (“sunk costs”). Equilíbrio Geral ou Parcial e Estruturas de

mercado. Concorrência perfeita, monopólio, oligopólio e concorrência monopolística. Formação de

Preços. Equilíbrio Geral. Falhas de Mercado: bens públicos, poder de mercado, externalidades,

mercados incompletos, falhas de informação. Poder de monopólio e efeitos na eficiência da firma e da

indústria. Integração vertical e poder de monopólio. Monopólio Natural. Assimetria de informação.

Seleção Adversa e Risco Moral. Estrutura de capital e Custo do capital. Modelo de Precificação de

Ativos de Capital: Capital Asset Pricing Model - CAPM. Custo médio ponderado de capital: Weighted

Average Cost of Capital – WACC.

Regulação Econômica de Mercados e Setorial

Teorias da Regulação. Princípios e motivação. Teorias e conceitos básicos. Modelos de Regulação:

Custo do Serviço, Price Cap, Revenue Cap. 5 Efeito Averch-Johnson. Regulação por Incentivos.

Essential Facilities. Análise do Impacto Regulatório. Regulação dos serviços de saneamento básico

(água e esgoto). Marco jurídico-regulatório dos serviços de saneamento. Regulação tarifária do serviço

de água e esgoto: Revisão tarifária, Reajuste tarifário, Estrutura tarifária, Fator X. Contrato de

concessão nº 01/2024, celebrado entre a URAE 1 – Sudeste e a Sabesp e seus anexos. Regulação do

mercado de gás natural. Marco jurídico-regulatório do setor do gás e interface entre regulação federal

e estadual. Regulação tarifária da distribuição de gás canalizado: Revisão tarifária, Reajuste Tarifário,

Fator X. Metodologia de certificação anual de investimentos do Saneamento: Deliberação ARSESP

1.488, de 12 de janeiro de 2024 e Nota Técnica nº 0017022512. Metodologia de certificação anual de

investimentos do Gás: Deliberação ARSESP nº 1.487, de 12 de janeiro de 2024 e Nota Técnica nº

0017018360 (disponível em

https://www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/Certificacao_anual_de_investimentos_Ga

s_NT.pdf). Manual de controle patrimonial do Saneamento: Deliberação ARSESP nº 1.636, de 20 de

janeiro de 2025 e Nota Técnica (disponível em
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https://www.arsesp.sp.gov.br/Documentosgerais/Manual_Controle_Patrimonial_Versao_2025_NT_0

052173047.pdf). Manual de controle patrimonial do Gás: Deliberação ARSESP Nº 1.507, de 13 de

março de 2024 e Nota Técnica nº 0021820427 – Versão 2 – Revisão 2024 (disponível em

https://www.arsesp.sp.gov.br/Documentosgerais/Nota_Tecnica_0021820427_Manual_de_Controle_

Patrimonial.pdf). Metodologia e critérios para reversão e possível indenização de ativos ao final das

concessões do setor de Saneamento Básico: Deliberação ARSESP Nº 1.515, de 15 de abril de 2024 e

Nota Técnica (disponível em https://www.arsesp.sp.gov.br/ConsultasPublicasBiblioteca/SEI_GESP-

0023972135-Nota_Tecnica%20Reversibilidade.pdf). Metodologia a ser aplicada nas Revisões

Tarifárias Ordinárias das concessionárias de gás canalizado do Estado de São Paulo e aprovação dos

submódulos do Procedimento de Cálculo Tarifário – Procalt: Deliberação ARSESP Nº 1.619, de 06 de

dezembro de 2024.

Matemática Financeira

Juros e descontos simples. Juros e descontos compostos. Equivalência financeira: valor do dinheiro

no tempo, taxa de desconto, custo de oportunidade do capital. Sistemas de amortização de

empréstimos e financiamentos. 5. Métodos de avaliação de fluxos de caixa: Valor Presente e Taxa

Interna de Retorno

Estatística

População e Amostra. Medidas de Posição: média aritmética, média geométrica, moda, mediana.

Medidas de Dispersão: desvio padrão, variância. Inferência estatística: regressão e correlação.

Números Índices: cálculo, base fixa e encadeada, mudança de base. Índices de preços.

Contabilidade e Auditoria

Princípios fundamentais de contabilidade. Demonstrações Financeiro-Contábeis: estrutura e análise.

Balanço Patrimonial. Demonstração do Resultado. Demonstração do Fluxo de Caixa e das Mutações

do Patrimônio Líquido. Escrituração. Conceito, métodos e Livros de Escrituração. Disposições

relevantes das Leis nº 6.404/1976 e nº 11.638/2007. Contabilidade Regulatória e Plano de Contas

Regulatório. Manual de Contabilidade Regulatória e Plano de Contas Regulatório a serem utilizados

pelas empresas do setor de saneamento do Estado de São Paulo reguladas pela Arsesp:

https://www.arsesp.sp.gov.br/LegislacaoArquivos/ldl11372021.pdf. Manual de Contabilidade

Regulatória e Plano de Contas Regulatório para as concessionárias de Distribuição de Gás Canalizado

no Estado de São Paulo: https://www.arsesp.sp.gov.br/LegislacaoArquivos/ldl12052021.pdf.

Procedimentos Preparatórios e Administrativos da Auditoria. Normas Gerais de Auditoria. Auditoria

das Contas do Ativo e do Passivo. Prevenção e Descoberta de Fraudes. Controles Internos.

Recomendações e Determinações. Acompanhamento/ Monitoramento na Implantação. Relatórios e

Pareceres.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS
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Noções e Legislação Básica

Investimentos Públicos e Privados em Infraestrutura: Noções sobre as razões que levam à realização

de PPPs e Concessões. Parcerias Público Privadas “lato e strictu sensu”. Lei Federal nº 11.079/2004

– Institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da

administração pública. Etapas da estruturação de um projeto de PPP/Concessão. Decreto Estadual

nº 67.759, de 20 de junho de 2023, que disciplina o procedimento para a realização de estudos

referentes a projetos de parceria e de desestatização, no âmbito da Administração Pública direta. Lei

Federal nº 8.987/1995 Dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços

públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras providências. Lei Federal 9.

985/2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. Lei Estadual

16.260/16, que autoriza a Fazenda do Estado a conceder a exploração de serviços ou o uso, total ou

parcial, de áreas em próprios estaduais que especifica (parques). Deliberação Arsesp Acesso a Dados

- Deliberação ARSESP nº 1.690, de 4 de junho de 2025. 10 Deliberação Arsesp Compliance -

Deliberação ARSESP nº 1.622, de 11 de dezembro de 2024.

Regulação e Lógica Jurídico-econômica das Concessões e PPPs

Regulação contratual e regulação discricionária. Regulação em Educação, Habitação, Infraestrutura

Turística e Parques no Brasil. Gerenciamento de riscos. Mutabilidade dos contratos de concessão e

PPPs. Reequilíbrio econômico-financeiro. Resolução SPI nº 19/2023. Riscos ficais e garantias.

Contabilização de ativos e passivos.

Gestão contratual

Planejamento e gestão estratégica: conceitos, princípios, etapas, níveis, métodos e ferramentas.

Balanced Scorecard (BSC). Matriz SWOT. Estabelecimento de objetivos e metas organizacionais.

Métodos de desdobramento de objetivos e metas e elaboração de planos de ação e mapas

estratégicos. Implementação de estratégias. Análise de cenários. Ferramentas de gestão.

Metodologias para medição de desempenho. Indicadores de desempenho: conceito, formulação e

análise. Agenda Regulatória e o processo de participação e controle social. Boas práticas de

fiscalização. Processo administrativo sancionador.

Noções de Planejamento e Orçamento de Obras e Projeto

Termos de referência para contratação de projetos e de obras. Projetos básico e executivo,

especificações técnicas, critérios de execução e medição. Modelagem da Informação da Construção

(Building Information Modelling – BIM) – conceitos básicos: planos de execução BIM (PEB); softwares

autorais BIM nas áreas e edificações e infraestrutura; interoperabilidade; ambientes comuns de dados

(common data environment – CDE). Curvas S. Estimativas de custo para fins de planejamento e

elaboração de orçamentos de obras: planos de contas; critérios de quantificação de obras e serviços;

elaboração de orçamentos por preços unitários; SINAPI; cotações de preços; BDI. Curvas ABC.

ANEXO III – DO CRONOGRAMA DE ATIVIDADES
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ETAPAS DATAS

Período de inscrição para os candidatos interessados em realizar

o Concurso

Das 8 horas de 25.09.2025

Até 23h59 de 27.10.2025

Prazo para pagamento da taxa de inscrição Até 28.10.2025

Prazo para os candidatos solicitarem os pedidos de isenção e ou

redução da taxa de inscrição

Das 10 horas de

25.09.2025 às 23h59 de

26.09.2025

Período para envio da documentação, por meio digital, referente

à isenção e ou redução da taxa de inscrição

Das 10 horas de

25.09.2025 às 23h59 de

29.09.2025

Divulgação do resultado da solicitação de isenção e redução da

taxa de inscrição
10/10/2025

Período de interposição de recurso contra o resultado da

solicitação de redução da taxa de inscrição

Das 08 horas de

13.10.2025 até as 23h59

de 15.10.2025

Divulgação do resultado da análise dos recursos contra o

resultado da solicitação de redução da taxa de inscrição
24/10/2025

Prazo para o candidato se inscrever e enviar documentação

referente a:

- candidato deficiente

- condições especiais para a realização da prova

- condição de jurado

- inclusão e uso do nome social

- candidato negro, pardos e indígenas

- candidata lactante

Das 8 horas de 25.09.2025

Até 23h59 de 27.10.2025

Divulgação do resultado referente a:

- candidato deficiente

- condições especiais para a realização da prova

- condição de jurado

- candidato negro, negro, pardo, indígena

- candidata lactante

11/11/2025

Período de recursos referente a:

- candidato deficiente

- condições especiais para a realização da prova

- condição de jurado

- candidato negro, pardo, indígena

Das 08 horas de

12.11.2025 até as 23h59

de 14.11.2025

Divulgação da análise de recurso contra o resultado:

- candidato deficiente
26/11/2025
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ETAPAS DATAS

- condições especiais para a realização da prova;

- condição de jurado

- candidato negro, pardo, indígena

Aplicação da prova objetiva

Aplicação da prova redação e dissertativa
21/12/2025

Divulgação do gabarito da prova objetiva 23/12/2025

Período de interposição de recurso contra o gabarito

Das 8 horas de 26/12/2025

até as 23h59 de

30.12.2025

Período para entrega dos documentos da prova de títulos

Das 08 horas de

05.01.2026 até as 23h59

de 16.01.2026

As próximas etapas serão divulgadas oficialmente no Diário Oficial do Estado e disponibilizadas,

como subsídio, no site da Fundação VUNESP, não podendo ser alegada qualquer espécie de

desconhecimento.

ANEXO IV –MODELO DE AUTODECLARAÇÃO

Eu, ________________________________________________ RG _________________, CPF

________________, DECLARO, para fins de concorrência pontuação diferenciada na condição de

pretos, pardos e/ou indígenas, no concurso público de acordo com as categorias estabelecidas pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Estou ciente, também, caso não atender aos procedimentos estabelecidos no Edital de Abertura de

Inscrições de acordo com o item 3.11. a minha inscrição será cancelada e, em consequência, anulada

todos os atos dela decorrentes.

Estou ciente de que na hipótese de constatação de declaração falsa, serei eliminado(a) deste concurso

público e, se houver sido nomeado(a), ficarei sujeito(a) à nulidade da nomeação e posse no emprego

público, após procedimento administrativo no qual me será assegurado o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis no âmbito cível ou criminal.

Cidade/UF, _____ de _____________________ de 2025.
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________________________________________

Assinatura do(a) Candidato(a)

A autodeclaração, nos exatos moldes acima, deverá ser

encaminhada digitalizada, no ato da inscrição

ANEXO V –MODELO DE DECLARAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO

Observação: A declaração de experiência no emprego deverá ser emitida em papel timbrado da

empresa na qual o candidato/candidata trabalhou, conforme segue:

DECLARO, sob as penas da Lei, para fim de comprovação de experiência na função/emprego, exigida

no Concurso Público para preenchimento da função __________________ que o Sr.(a)

_______________________ RG nº ______________, UF ___, nascido em ___/___/____ conta até

a data de ___/___/____, com o seguinte tempo de serviço no emprego/função abaixo discriminado:

DENOMINAÇÃO/descrição (EMPREGO/FUNÇÃO), PERÍODO TEMPO:

FUNÇÃO/EMPREGO:______________________ PERÍODO: DE ___/___/____ a ___/___/____ =

____ANOS, ___MESES, ___DIAS.

FUNÇÃO/EMPREGO:______________________ PERÍODO: DE ___/___/____ a ___/___/____ =

____ANOS, ___MESES, ___DIAS.

FUNÇÃO/EMPREGO:______________________ PERÍODO: DE ___/___/____ a ___/___/____ =

____ANOS, ___MESES, ___DIAS.

Local e data Assinatura e carimbo da autoridade responsável

Observação: a assinatura da declaração de experiência deverá vir com firma reconhecida.
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ANEXO VI – DOS ENDEREÇOS

1)da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP

Endereço: Rua Cristiano Viana, 428 – Cerqueira César, São Paulo - SP, 05411-000

Horário: das 8h30 às 17h30

Site: www.arsesp.sp.gov.br

2) da Fundação VUNESP

Rua Dona Germaine Burchard, 515 – Água Branca/Perdizes – São Paulo/SP – CEP 05002-062

Horário: dias úteis – das 8 às 12 horas e das 14 às 17 horas

Serviço de Atendimento ao Candidato: fone (11) 3874-6300 – de segunda-feira a sábado, das 8 às

18 horas

Site: www.vunesp.com.br

E, para que chegue ao conhecimento de todos, é expedido o presente Edital.

São Paulo,16 de setembro de 2025.

Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP


